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DECRETO Nº 175/2021 
DE 28 DE OUTUBRO DE 2021.  

 
Dispõe sobre a prática do comércio 
informal de al imentos no âmbito das 
Unidades de Ensino da Rede Pública 
de Ensino Municipal de Itabaiana, 
assim como sobre as diretrizes da 
al imentação escolar municipal e dá 
outras providências.   

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABAIANA ,  ESTADO DE SERGIPE, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal,   
 
CONSIDERANDO  o que dispõe o inciso I, do art. 30 da Constituição 

Federal de 1988, segundo a qual compete aos Municípios legislar sobre 
assuntos de interesse local;  

 
CONSIDERANDO  que o art. 227 da Constituição Federal 

regulamentada pela Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Cri ança e do Adolescente) 
dispõe que é dever da famíl ia, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à saúde e à 
al imentação;  

 
CONSIDERANDO  que o artigo 7.º do ECA estabelece que a criança e 

o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, mediante a 
efetivação de polít icas sociais públicas que permitam o nascimento e o 
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência ;  

 
CONSIDERANDO  o que preceitua a Resolução n° 06, de 08 de maio  

de 2020, a saber sobre o atendimento da alimentação escolar dos alunos 
da educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar/PNAE.  

 
RESOLVE:  
 
Art. 1º  A al imentação escolar é direito dos alunos da educação básica 

pública e dever do Estado e será incentivada e promovida com vistas ao 
atendimento das diretrizes estabelecidas neste Decreto.   

 
Art. 2° O Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE tem por 

objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, 
a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de práticas al imentares 
saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação al imentar e 
nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades 
nutricionais durante o período letivo.  
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Art. 3°  São diretrizes da Alimentação Escolar:  
I – O emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo 

o uso de al imentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições 
e os hábitos al imentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o 
desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em 
conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos 
que necessitam de atenção específica;  

II – A inclusão da educação al imentar e nutricional no processo de 
ensino e aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o 
tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de 
vida na perspectiva da segurança al imentar e nutricional;  

II I  – A universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede 
pública de educação básica;  

IV – A participação da comunidade no controle social, no 
acompanhamento das ações realizadas pelos Estados, pelo Distri to Federal 
e pelos Municípios para garantir a oferta da al imentação escolar saudável 
e adequada;  

V – O apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a 
aquisição de gêneros al imentícios diversificados, produzidos em âmbito 
local e preferencialmente pela agricultura famil iar e pelos empreendedores 
famil iares rurais, priorizando as comunidades tradicio nais indígenas e de 3 
remanescentes de quilombos;  

VI – O direito à al imentação escolar, visando garantir a segurança 
al imentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma iguali tária, 
respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúd e 
dos alunos que necessitem de atenção específica e aqueles que se 
encontrem em vulnerabilidade social.  

 
Art. 4°  Os cardápios da al imentação escolar devem ser elaborados 

pelo RT do PNAE, tendo como base a util ização de al imentos in natura ou 
minimamente processados, de modo a respeitar as necessidades 
nutricionais, os hábitos al imentares, a cultura al imentar da localidade e 
pautar-se na sustentabilidade, sazonalidade e diversif icação agrícola da 
região e na promoção da al imentação adequada e saudável.  

 
§ 1º Os cardápios devem ser adaptados para atender aos estudantes 

diagnosticados com necessidades al imentares especiais tais como doença 
celíaca, diabetes, hipertensão, anemias, alergias e intolerâncias 
al imentares, dentre outras.  

 
§ 2º Estudantes com deficiênc ia, transtornos globais de 

desenvolvimento e com altas habil idades/superdotação devem receber a 
al imentação escolar no período de escolarização e, no mínimo, uma 
refeição no contraturno, quando em A tendimento Educacional 
Especial izado/AEE, de modo a atender às necessidades nutricionais, 
conforme suas especif icidades.  

 
§ 3º Os cardápios devem atender às especif icidades culturais das 

comunidades indígenas e/ou quilombolas.   
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§ 4º Cabe ao nutricionista RT a definição do horário e do alimento 

adequado a cada tipo de refeição, respeitados o hábito e a cultura 
al imentar.  

 
§ 5º A porção ofertada deve ser diferenciada por faixa etária dos 

estudantes, conforme suas necessidades nutricionais diárias.  
 
§ 6º Os cardápios de cada etapa e modalidade de ensino devem conter 

informações sobre o horário e t ipo de refeição, o nome da preparação, os 
ingredientes que a compõem, bem como informações nutricionais de 
energia e macronutrientes, além da identif icação e assinatura do 
nutricionista.  

 
§ 7º Os cardápios com as informações nutricionais de que tratam os 

parágrafos anteriores devem estar disponíveis em locais visíveis nas 
Secretarias de Educação, nas unidades escolares e nos sít ios eletrônicos 
oficiais da Entidade Executora/EEx.  

 
§ 8º Os cardápios devem ser apresentados periodicamente ao CAE 

para subsidiar o monitoramento da execução do Programa.  
 
§ 9° Devem ser elaboradas Fichas Técnicas para todas as preparações 

do cardápio, contendo receituário, padrão de apresentação, componentes, 
valor nutri t ivo, quantidade per capita, custo e outras informações.  

 
Art. 5°  O comércio informal de alimentos no interio r das Unidades de 

Ensino Municipais de Itabaiana resta inviabil izado em decorrência da 
dif iculdade de controlar quais al imentos serão comercial izados, o que pode 
acarretar prejuízos imensuráveis aos discentes, haja vista que a maioria 
dos al imentos ofertados na venda informal não são saudáveis , 
consequentemente, oferecem riscos à segurança al imentar dos referidos.  

 
Art. 6° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.   
 
Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.  

 
Cumpra-se, Registre-se e Publique-se. 

 
 Itabaiana/SE, 28 de outubro de 2021.  

 
ADAILTON RESENDE SOUSA 

Prefeito do Município de Itabaiana 


